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Pauta
17.11.2022 – Quinta-feira

1) Presença e quórum

2) Apresentação membros NUNEP e representantes dos Núcleos 

Estaduais e do DF de Educação Permanente do SUAS

3) Informes 

4) Documento sobre Supervisão Técnica 

5) Diagnóstico e Orientações sobre Núcleos de Educação Permanente 

18.11.2022 - Sexta-feira 

6) Apresentação Comissões e Planos de Trabalhos 

7) Divulgação da ferramenta INCLUA – Iniciativa IPEA

8) Revisão de agenda e Encaminhamentos



17 de novembro 2022 – Quinta-feira

Manhã:

1) Presença e quórum

2) Apresentação membros NUNEP e representantes dos Núcleos Estaduais e do DF de 
Educação Permanente do SUAS

3) Informes 

4) Documento sobre Supervisão Técnica 

Tarde:

5) Diagnóstico e Orientações sobre Núcleos de Educação Permanente 



1) Presença, quórum e apresentação

Instituição Titular

DGSUAS Annie Kettly Neves Pedrosa

DBA Felipe Jardim Ribeiro Lins

DPSE Roberta Pelella Melega Cortizo

SAGI
Marco Antônio Rodrigues De 

Carvalho

SENARC Sheila Benjuino de Carvalho

FONSEAS
Elisa Cleia Cleia Pinheiro Rodrigues 

Nobre

CONGEMAS Penélope Regina Silva de Andrade

CNAS - Trabalhadores Sandra Regina Ferreira Barbosa

CNAS - Usuários Solange Bueno

Professor/pesquisador Prof. Edgilson Tavares de Araújo

Instituição Suplente

DGSUAS Ana Carolina de Souza

DPSB
Heloiza de Almeida Prado Botelho 

Egas 

DRSP Rívia Helena de Araújo

SAGI André Luiz Lara Resende Saraiva

SENARC Adriana Pinto Rodrigues

FONSEAS Tânia Soares de Souza

CONGEMAS
Magali Pereira Gonçalves Costato

Basile

CNAS - Trabalhadores Simone Cristina Gomes

CNAS - Usuários Bruna Cristina Neves Carnelossi

Professor/pesquisador
Prof. Everaldo Lauritzen Lucena 

Filho



3) Informes
- Processo seletivo professor/pesquisador;



4) Chamada Pública - Supervisão Técnica

■ Resolução CNAS n. 06 de 13 de abril de 2016

■ Texto do documento de orientação sobre supervisão técnica no SUAS

■ Chamada de experiências

■ Pendências:

– revisão documento geral com finalização e inclusão do diagnóstico: até 20 de dezembro;

– Contribuições membros NUNEP;

– Contribuição áreas MC;

– Apresentação do documento e síntese do diagnóstico no CNAS –

– Finalização: primeiro trimestre de 2023;



Análise relatos de Supervisão Técnica 
no SUAS

– Total: 30 relatos

– 9 estaduais (5 estados: Norte – 4; NE - 3; CO – 1; SE – 1)

– 20 municípios (NE – 11; SE – 3; N – 2; CO – 2; Sul – 1)

– Portes municipais: 3 Pequeno Porte I; 5 Pequeno Porte II; 3 Médio; 5

Grande; 4 metrópole.

– 1 regional (SP)



Análise parcial
1. Forma de execução

■ Direta – prevalência de equipes de gestão do SUAS, gestão do trabalho e educação 

permanente e vigilância socioassistencial na condução.

■ Indireta – instituições e pessoas físicas

■ Perfil Supervisor – prevalência formação em serviço social e psicologia; ampla experiência 

na área social, com foco no SUAS, busca por profissionais qualificados para debater os 

temas e prática e habilidade para manejo de grupos.

■ Cumprimento do Artigo 6 (direta e indireta) e 12 (perfil) da Resolução

■ Destaque para observações de que é necessário investir em equipe de gestão que possa 

realizar e monitorar esta ação de forma contínua, considerando sua complexidade.



2. Duração, periodicidade e número de 
participantes
■ Apresenta-se bastante variável e observa-se que nem sempre segue o parâmetro 

estabelecido na Resolução seja no período, seja no número de horas mensais.

§ 1º A Supervisão Técnica configura-se como ação contínua de qualificação profissional que deve ser estruturada por um 
período de, no mínimo, 06 (seis) meses.

§ 2º Devem ser previstas, no mínimo, 04 (quatro) horas mensais para Supervisão Técnica para cada grupo de 
trabalho, com no máximo 20 profissionais, com periodicidade, preferencialmente, quinzenal.

■ Alguns relatos indicam apenas uma reunião anual ou semestral com cada equipe(s).

■ Ainda assim, muitos indicam a necessidade de que a ação seja continuada para que os 
objetivos possam ser alcançados. 

■ Número de participantes: menor grupo 10, maior 160.

■ O número de participantes em vários relatos é dividido em grupos por 
serviços/equipamentos.

■ Perfil dos participantes: gestão e provimento – observa-se que na maioria dos casos 
envolvem todos profissionais, de nível superior, médio e fundamental, porém ainda há casos 
onde trabalhadores de nível fundamental não estão incluídos.



3. Diagnóstico: Motivações para realização 
da supervisão, problemas e 
potencialidades identificados 

■ Grande destaque aos efeitos da Pandemia, em seus diversos aspectos, como motivador e ao mesmo 
tempo como problemas/desafios identificados para execução dos serviços para a realização da 
supervisão técnica, em especial para trabalhar aspectos subjetivos e emocionais.

■ Outros motivos e desafios foram: necessidade de promoção de diálogo sobre a política de assistência 
social, seus conceitos, avanços e desafios; alta demanda pelo trabalho social; efeitos de alto número de 
requisições da Justiça; relações intra e intersetorial, com fluxos e protocolos; aperfeiçoamento e 
nivelamento sobre utilização de sistemas de registro do SUAS; ausência de indicadores de qualidade 
dos serviços; fragilidade na condução de processos de planejamento, avaliação e organização dos 
processos de trabalho de forma coletiva; individualização nas equipes; dificuldade dos profissionais de 
expressar os próprios desafios; equipes e orçamento reduzidos; não rotina dos profissionais em 
processos de reflexão e estudo sobre as práticas de trabalho e documentos do SUAS; Percepção de que 
profissionais do SUAS reproduziam visões de senso comum relacionadas aos serviços do SUAS; saúde 
mental dos profissionais; alta rotatividade; limitaço ̃es teo ́rico- metodolo ́gica e técnico-operativo por 
parte das equipes; necessidade de desenvolvimento de competências profissionais relacionadas aos 
objetivos do SUAS; rigidez de alguns profissionais a mudanças e novas orientações do trabalho social.

■ Potencialidades: empenho, dedicação e sensibilidade de muitos profissionais na garantia dos direitos 
dos usuários; disponibilidade para a construção coletiva; conhecimento do território; relações 
interpessoais entre as equipes e redes; equipes qualificadas; alguns apontam vínculo de trabalho 
estáveis e ampliação da equipe; profissionais e coordenações com formação em áreas de 
conhecimento do SUAS e avanço na conquista da valorização profissional; utilização dos diagnósticos 
nos planejamento.



4. Levantamento de necessidades e 
principais temas

■ O levantamento de necessidades se deu por várias estratégias desenvolvidas com profissionais 
dos serviços e gestores: reuniões, visitas in loco, entrevistas e, questionários, grupos focais, 
análise de documentos, como relatórios dos serviços, indicadores locais e nacionais, rodas de 
diálogo.

■ Temas recorrentes foram:

– Saúde mental, trajetórias, emoções;

– Competência profissional, cobertura e qualidade dos serviços nos territórios;

– Planejamento como ação coletiva;

– Conceitos como gênero, sexualidade, raça/cor, planos/projetos de vida, intersetorialidade, ética, 
rede de apoio, violência;

– Intervenções profissionais;

– Aspectos conceituais, éticos e metodológicos do Trabalho social;

– Proteção social em períodos de crises e emergências.



5. Objetivos destacados

■ Fortalecer o SUAS;

■ Mediar reflexões, com evidência ao cuidado e autocuidado;

■ Qualificação profissional;

■ Aprimoramento intelectual na perspectiva de competência profissional;

■ ampliar conhecimentos técnicos, metodológicos e éticos e fortalecer o TSF;

■ Alinhamento de conceitos e de instrumentos do SUAS;

■ Potencializar o acompanhamento familiar e procedimentos; 

■ Aproximar a equipe responsável pela educação permanente e profissionais dos serviços;

■ Combater práticas assistencialistas e motivadas por percepções moralistas, inadequadas 
para o desenvolvimento dos princípios do SUAS;

■ Compreender os aspectos político-institucional do SUAS;

■ Ofertar acolhimento e espaço de expressão para os profissionais dizerem de suas 
dificuldades frente ao trabalho; 

■ Desmistificar e combater práticas sem fundamentação teórica e metodológica; 

■ Fortalecer as instituições de assistência social



■ Engessamento de alguns profissionais em práticas assistencialistas, tutelares e de controle da população, 

pautadas por ações pontuais e descontinuadas, sem intencionalidade definida;

■ Resistência e desmotivação de parte dos profissionais com o processo de reflexão de mudança de paradigma; 

■ Manejo de demandas de vulnerabilidades pessoais dos profissionais que surgiam nos encontros; 

■ Necessidade de maior cuidado com a saúde mental; 

■ Engajar os profissionais na leitura e discussão teórica que orientam os processos de trabalho no SUAS - hábito 

do “aprender fazer fazendo”, “me diz o que tem que ser feito que eu faço”, 

■ Práticas frágeis e norteadas por perspectivas de senso comum, permeada de preconceitos, moralidade e 

assistencialismo;

■ Falta de entendimento sobre o espaço da educação permanente sendo trazido ao debate questões estruturais 

que não são propriamente o foco naquele momento;

■ Dificuldade de profissionais identificarem aspectos pessoais que devem ser aperfeiçoados e adequados para a 

qualificação do trabalho;

■ Capacidade técnica para trabalhar conceitos e temas;

■ Propiciar espaço de acolhimento; 

■ Continuidade;

6. Desafios para trabalhar os temas e para 
realizar a supervisão técnica



■ Disponibilidade dos profissionais em cargos de gestão para participar;

■ Redução orçamentária no SUAS, torna a execução da educação permanente um 

desafio maior; 

■ Adaptação para uso de ferramentas online para os encontros; 

■ Fragilidade de vínculos e alta rotatividade de profissionais; 

■ Alta demanda de atendimento x equipes reduzidas; 

■ Conciliar agendas e suspensão de atividades para realização a ação

6. Desafios para trabalhar os temas e 
para realizar a supervisão técnica



7. Metodologias utilizadas e resposta 
dos participantes
■ As metodologias apresentadas são diversas, sendo realizadas de forma remota, presencial ou híbrida, entre elas:

– Reuniões temáticas; vivências; estudos de casos; acompanhamento das rotinas das equipes; aulas com 
metodologia de Rodas de Conversa Dialógicas e aprendizagem por problemas; Grupos de estudos;

– Variedade na periodicidade e duração dos encontros.

– Em sua maioria contemplam:

– Promoção de espaço de acolhimento e de relações horizontais;

– Construção coletiva;

– Promoção de participação e troca de conhecimentos e experiências;

– Foco nos temas de interesse dos participantes;

– Foco nos processos concretos de trabalho;

– Promoção de integração e mediação de conflitos;

– Exposição de temas propondo reflexões que fomentam a ressignificação de olhares e formas de atuação;

– Abordagem contextualizada das questões sociais;

– Uso de recursos audiovisuais;

– Uso de textos e documentos para estudo e reflexão;



8. Formas de monitoramento da ação e das 
respostas elaboradas durante o processo e 
seus resultados/respostas elaboradas

■ Observação in loco;

■ Análise e monitoramento de relatórios e documentos das equipes;

■ Monitoramento de documentos produzidos no processo de supervisão, com acompanhamento de 
metas;

■ Escuta dos profissionais e coordenadores dos serviços;

■ Análise de avaliação dos participantes;

■ Diálogo com o supervisor.

■ Variam entre mensal, bimestral, semestral e anual.

■ Destaca-se experiência que informou não realizar monitoramento em função da Resolução CNAS n
6/2016 estabelecer que é uma ação com periodicidade de 6 meses, o que indica uma dificuldade na 
compreensão deste normativo que deverá ser melhor esclarecida e orientada.



9. Mudanças observadas após a 
realização da ação
■ Melhor interação entre as equipes, mais acolhimento, compreensão e apoio mútuo, em especial no 

contexto da pandemia;

■ inserção das reflexões em PPP institucional; 

■ Recursos tecnológicos refletiram em desdobramentos para estratégias nos serviços;

■ Ampliação da cobertura de acompanhamento de famílias; 

■ Planejamento realizado com base em indicadores;

■ Profissionais mais cuidadosos com suas abordagens e registros, com mais expressão junto a gestão, 
podendo dizer das fragilidades institucionais, de suas dificuldades nos ambientes de trabalho e com 
mais autonomia e segurança para propor ações dentro dos serviços e programas;

■ Processos de gestão fortalecidos ao considerar a participação ativa dos profissionais;

■ Melhoras nos aspectos de comunicação entre os profissionais; 

■ Adequação das atividades de acordo com a proposta de cada unidade; 

■ Melhoria na qualidade de elaboração de documentos; 

■ Maior solidez nas propostas de ações comunitárias e informativas; 

■ Melhora no acolhimento e escuta das demandas que chegam nas instituições; 



9. Mudanças observadas após a 
realização da ação
■ Abertura para articular a rede de serviços; 

■ Diminuição das queixas relacionadas ao mal-estar no cotidiano do trabalho;

■ Construção de um pacto de aprimoramento construído de forma participativa entre a gestão e os 

trabalhadores;

■ Ac ̧o ̃es passaram de pontuais para continuadas e articuladas; 

■ Execuc ̧ão de servic ̧os com foco nas necessidades das famílias e do territo ́rio; 

■ Intervenc ̧o ̃es junto as famílias realizadas de modo planejado e articulado com vista a autonomia e 

protagonismo;

■ Humanizac ̧ão dos serviços socioassistenciais;  

■ Execuc ̧ão dos serviços de acordo com as normativas do SUAS.

** Observa-se que alguns indicam ainda não ser possível observar mudanças, nestes casos em geral 

são ações não continuadas. Ainda, observa-se em alguns casos respostas mais genéricas, sem 

possibilitar compreender o que o processo de supervisão impactou.



10. Principais meios identificados para 
superação dos desafios

■ Continuidade da ação de supervisão;

■ Garantia de espaço que propicie identificação e solidariedade entre os profissionais;

■ Construção coletiva e dialógica de conhecimentos e respostas – importância do espaço;

■ Análise coletiva e crítica sobre o trabalho possibilitando redefinição de estratégias e 

redirecionamento do fazer profissional. 

■ Reflexão e construção coletiva das competências profissionais a partir do processo mediado de 

discussão das práticas, conceitos e objetivos do trabalho;

■ Realização de estudos de casos para pensar e repensar práticas e estratégias;

■ Monitoramento dos serviços e apoio às equipes nos seus processos de análise e planejamento;

■ Garantia de espaço de fala;



10. Principais meios identificados para 
superação dos desafios

■ Padronização das informações necessárias nos documentos, importantes para planejar e 

monitorar o acompanhamento familiar e individual; 

■ Reuniões de estudos de casos contínuas;

■ Desenvolvimento de ações artísticas, culturais e esportivas a crianças, adolescentes e idosos; 

■ Contratação de mais profissionais para atender as demandas existentes no território e amenizar 

a sobrecarga; 

■ Equipes completas, qualificadas e condições físicas adequadas para o atendimento;

■ Materiais para apoiar profissionais já atuantes e ingressantes no SUAS;

■ Aproximação da gestão dos equipamentos e serviços nos territórios para maior compreensão de 

suas demandas;



11. Principais desafios e limites que permanecem 
mesmo após a supervisão técnica 
■ Fragilidade dos vínculos trabalhistas e condições 

de trabalho; 

■ Aumento das vulnerabilidades dos usuários nos 
contextos de crises sociopolíticas, econômica e 
de saúde, bem como dos profissionais; 

■ Ausência de protocolos de prevenção a situações 
de desastres e emergências; 

■ Manutenção das ações de educação 
permanente, compreendendo sua fundamental 
importância, é um desafio ainda maior em 
contextos de crise;

■ Dificuldades orçamentárias; 

■ Aperfeiçoamento profissional;

■ Articulação intersetorial; 

■ Aprimoramento gestão pública;

■ Planejamento, monitoramento e avaliação dos 
serviços sistemáticos. 

■ Rotatividade com prejuízo à continuidade e 
qualidade da oferta; 

■ O fazer multiprofissional e intersetorial;

■ Fragilidade emocional dos profissionais;

■ Maior consistência a formação dos profissionais 
do SUAS, com capacitações para toda a equipe e 
incentivando profissionais a melhorar sua 
qualificação profissional, com liberação de horas 
de trabalho;

■ Resistência de alguns profissionais que mesmo 
sob as orientações vigentes e participação nos 
processos de educação permanente mantem 
práticas pautadas no assistencialismo, controle e 
disciplinamento da população;

■ Desmotivação de alguns profissionais. 



12. Replicabilidade e Certificação

■ Em sua maioria indicam ser possível replicar, justificando metodologia simples e temas 

concernentes à realidade dos profissionais do SUAS;

■ Indicam certificação pelo órgão responsável pela supervisão técnica.



13. Avaliação Geral e percepções das 
equipes responsáveis

■ Algumas ações apresentadas enquadram-se como ações de apoio técnico e não educação permanente, 
objetivam orientar sobre serviços e normas, sem disponibilizar espaço para aprofundamento, estudo e 
troca sobre as questões, desafios e anseios dos profissionais e ainda não são ações com frequência;

■ Algumas ações apresentam importantes componentes e finalidades dentro do escopo de supervisão 
técnica, porém a falta de continuidade prejudica a sua implementação de fato.

■ Destaque à Pandemia nos relatos: aumento crise e demanda social; dificuldades em executar o serviço 
com segurança; medo, ansiedade, luto; trabalho remoto x demandas usuários x ferramentas para realizar 
o trabalho social neste contexto; saúde mental dos profissionais.

■ Muitas experiências trouxeram foco na relação interpessoal entre os profissionais e na necessidade do 
cuidado com saúde mental, voltando-se à aspectos subjetivos das pessoas e de sua prática profissional.

■ Espaço para a educação permanente no SUAS ainda não aparece como privilegiado e sim rodeado de 
dificuldades para inserção nas agendas. Dessa lógica, observa-se a não compreensão efetiva de ações de 
educação permanente no SUAS como atividades laborais, necessária assim como os processos de 
planejamento, dentre outros. Os relatos indicam o quanto o espaço de supervisão impacta no trabalho 
social e resultados, porém ainda assim há dificuldade em estabelecê-lo de forma continuada. Deve-se 
observar com atenção o pouco espaço de diálogo coletivo nas equipes do SUAS, a exemplo destaca-se 
uma experiência que indica que apenas a partir da supervisão que foi estabelecido compromisso para ao 
menos uma vez ao mês a equipe realizar estudo de caso, algo fundamental no trabalho social com 
famílias e indivíduos.



■ Muitos relatos trouxeram o tema de instrumentais do SUAS, como o prontuário SUAS, PIA, 
RMA, dentre outros, dando destaque a dificuldade de compreensão e de tempo e qualificação 
para operá-los de forma padronizada.

■ Muitos relatos trouxeram a necessidade de trabalhar temas sociais visando alinhar conceitos 
na perspectiva do direito e rompimento de práticas assistencialistas e de controle dos 
usuários.

■ Embora no geral avaliou-se um grande engajamento dos profissionais nas atividades, alguns 
relatos apontam resistência em alguns profissionais na mudança de paradigmas e 
perspectivas de atuação no sentido de garantia de direitos.

■ Um destaque foi a observação de que  muitos profissionais passam por situações similares 
às dos usuários, o que pode estar sendo em alguns casos uma dificuldade para que possam 
realizar o trabalho social junto a estes, necessitando de um olhar e cuidado.

■ Foi observado que em alguns casos no início do processo os profissionais tinham resistência 
e dificuldade em expor-se e que com o tempo isto foi se modificando. 

■ Observa-se que a Supervisão Técnica oportuniza espaço de diálogo e expressão de diversos 
temas, olhares e sentimentos, oportunizado de forma mais efetiva nas experiências que são 
realizadas por períodos maiores e assim constroem aos poucos espaço de confiança e 
acolhimento tendo papel fundamental o mediador/supervisor neste sentido.



"Para Dejours (1992), a carga psíquica do trabalho aumenta quando a liberdade de organização

do trabalho diminui. Quando não há mais arranjo possível de organização do trabalho pelo

trabalhador, a relação conflitual do aparelho psíquico à tarefa bloqueada, abre-se então o domínio

do sofrimento.

O sujeito é visto na relação com o coletivo num duplo sentido: dos procedimentos defensivos

contra o sofrimento no trabalho e da ressonância simbólica que articula a história singular do

sujeito ao atual e público do trabalho, abrindo uma problemática referenciada na sublimação e no

prazer do trabalho. O sofrimento designa então, em uma primeira abordagem, o campo que separa

a doença da saúde. Existe às vezes, entre o homem e a organização prescrita para a realização do

trabalho, um espaço de liberdade que autoriza uma negociação, invenções e ações de modulação

do modo operatório, isto é, uma invenção do operador sobre a própria organização do trabalho,

para adaptá-la as suas necessidades e mesmo para torná-la mais congruente com seu desejo.

Logo que esta negociação é conduzida a seu último limite, e que a relação homem-organização do

trabalho fica bloqueada, começa o domínio do sofrimento e da luta contra o sofrimento. Segundo

Dejours (1992) se não há espaço público para a negociação, começa o sofrimento."

DEJOURS, C. A loucura do trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho. São Paulo: Cortez-Oboré, 

1992.



5) A Educação Permanente no SUAS e 
os Núcleos



Diagnóstico sobre NUEP realizado em 
2021

Pesquisa realizada no primeiro trimestre de 2021 pela Comissão de Articulação e 

Acompanhamento do NUNEP destaca que:

■ Os 26 estados e o Distrito Federal responderam à pesquisa;

■ Duas UF não possuem Núcleo Estadual/Distrital de Educação Permanente;

■ 51,9% dos respondentes não possuem regimento interno do NUEP;

■ 44,4% dos núcleos não estão em funcionamento;

■ Apenas 2 NUEPs possuem comissões instituídas;

■ 37% dos NUEPs não possuem secretaria executiva;

■ De 10 estados com Plano Estadual de Educação Permanente, 9 não são vigentes;

■ 9 estados não monitoram as ações de Educação Permanente e do Programa CapacitaSUAS.



Política 
Nacional de 
Educação 
Permanente do 
SUAS –
PNEP/SUAS



Política Nacional de Educação Permanente 
do SUAS – PNEP/SUAS



Política 
Nacional de 
Educação 
Permanente do 
SUAS –
PNEP/SUAS



Política Nacional de Educação Permanente 
do SUAS – PNEP/SUAS



Ações de 
Educação 
Permanente 
-
PNEP/SUAS

■ a) Tipos de ação de Capacitação 

■ I.Capacitação Introdutória; 

■ II.Capacitação de Atualização; 

■ III.Supervisão Técnica. 

■ b) Tipos de Ação de Formação 

■ I.Formação técnica de nível médio; 

■ II.Aperfeiçoamento; 

■ III.Especialização; 

■ IV.Mestrado; 



Planos de 
Educação 
Permanente 
do SUAS –
planejamento 
das ações de 
formação e 
capacitação

■ Identificação

■ Fundamentação normativa/teórica

■ Objetivos gerais e específicos

■ Diagnóstico do Sistema Único de Assistência Social 
no Território

■ Levantamento das Necessidades de Formação e 
Capacitação (indicar estratégias)

■ Definição das ações de Educação Permanente 
(detalhamento das ações, com base nos percursos 
formativos - gestão, provimento e controle social - e 
nas categorias de formação: técnica, 
aperfeiçoamento, especialização, mestrado 
(introdutória, atualização, supervisão técnica)

■ Recursos Orçamentários e Financeiros

■ Monitoramento e Avaliação 



Matrizes 
pedagógicas

■ A Matriz pedagógica deve conter:

■ Nome do curso – carga horária total - modalidade

■ Ementa Geral;

■ Detalhar cada Módulos/Unidades com respectivas 

ementas;

■ Carga horária;

■ Objetivos instrucionais;

■ Enfoque (apresentar de forma resumida os 

principais pontos/temas a serem abordados em 

cada Unidade);

■ Metodologias/atividades pedagógicas (estratégias 

adotadas no processo de ensino/aprendizagem);

■ Referências Bibliográficas;



Núcleos Educação Permanente – PNEP/SUAS

■ Devem ser organizados, de acordo com as capacidades da União, dos estados e do distrito 

Federal, na forma de instâncias colegiadas, constituindo-se em locus privilegiado de: 

■ Descentralização para estados, Distrito federal e municípios de capacidades relacionadas à 

realização de diagnósticos de competências e necessidades qualificação e à formatação, 

oferta e implementação de ações de formação e capacitação; 

■ Participação social na elaboração de diagnósticos de necessidades de qualificação e no 

planejamento das ações de Educação Permanente; 

■ Interlocução, diálogo e cooperação entre os diferentes sujeitos envolvidos na 

implementação desta Política; 

■ Proposição de alternativas às equipes responsáveis pela Gestão do Trabalho nas três 

esferas de governo. 



Para quê o 
NUEP/SUAS? 

■ Conta com a participação de 

representantes de trabalhadores, 

usuários, instituições de ensino que 

possam contribuir na discussão sobre as 

necessidades de aprendizagem PARA 

APRIMORAMENTO DAS PRÁTICAS DO 

SUAS. 

■ Na perspectiva da educação permanente 

e da descentralização da PNEP/SUAS, a 

implantação dos Núcleos Estaduais de 

Educação Permanente, valoriza os 

processos participativos e as 

características de cada território para 

atendimento às necessidades locais e 

locorregionais. 



Principais Normativos NUNEP SUAS

■ PNEP/SUAS

■ Portaria instituição – Decreto 10.049 de 09 de outubro de 2019

■ Regimento – Resolução n° 1 de 12 de novembro de 2021 

■ Portaria SNAS n° 83 de 20 de julho de 2022 e 121 de 24 de outubro de 2022 -

atualização membros



NUNEP SUAS – Regimento Interno

■ Instância colegiada de caráter consultivo, coordenada pela Secretaria Nacional

de Assistência Social, da Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, do

Ministério da Cidadania. Desenvolve seu trabalho em articulação e interlocução

com as intâncias de pactuação e deliberação do SUAS de âmbito nacional.

■ Art. 3º O NUNEP/SUAS tem a seguinte organização:

■ I - Plenário;

■ II - Secretaria Executiva; 

■ III - Comissões Temáticas.



Art. 8º O NUNEP/SUAS tem por objetivos:

■ I - Adotar as diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente do SUAS - PNEP/SUAS,

aprovada pela Resolução CNAS nº 4, de 13 de março de 2013, nas proposições, pareceres e

outras formas de manifestação;

■ II - Estimular a unidade nacional no processo de implementação, monitoramento e avaliação das

ações de formação e de capacitação, conforme os princípios e diretrizes da PNEP/SUAS;

■ III - Assessorar as demandas dos órgãos colegiados do SUAS e do Ministério da Cidadania no que

diz respeito a Educação Permanente; e

■ IV - Promover a interlocução entre os Núcleos Estaduais e Municipais de Educação Permanente.



Art. 9º São competências do NUNEP/SUAS:

■ I - Acompanhar, em conjunto com o Ministério da Cidadania, as medidas de educação permanente do

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, além de subsidiar o seu aprimoramento e a sua execução;

■ II - Diagnosticar as competências e as necessidades de capacitação e formação dos membros dos

conselhos de assistência social, dos trabalhadores e dos gestores do SUAS;

■ III - Propor metodologias e conteúdos ao Ministério da Cidadania sobre cursos de formação e capacitação

no âmbito da educação permanente no SUAS;

■ IV - Atuar no processo de avaliação dos conteúdos e das metodologias de cursos de formação e

capacitação no âmbito do SUAS; e

■ V - Difundir informações e conhecimentos relacionados à capacitação e formação no âmbito do SUAS.

■ VI - Articular, acompanhar e estimular a interação entre os Núcleos Estaduais e Municipais de Educação

Permanente.



Art. 10. O NUNEP/SUAS assessorará a SNAS quanto ao
desenvolvimento de ações de educação permanente no 
âmbito do SUAS com vistas à implementação da 
PNEP/SUAS, em especial nos seguintes assuntos:

■ I - Diagnósticos de necessidades de capacitação e de formação no SUAS;

■ II - Oferta e implementação de cursos de formação e capacitação;

■ III - Formação profissional e currículos; e

■ IV - Ações de pesquisa e extensão no SUAS.



18 de novembro de 2022 – Sexta-feira

Manhã: 

6) Apresentação Comissões e Planos de Trabalhos 

Tarde:

6) Continuidade - Apresentação Comissões e Planos de Trabalhos

7) Divulgação da ferramenta INCLUA – Iniciativa IPEA

8) Revisão de agenda e Encaminhamentos



7) Apresentação Comissões e Planos de Trabalhos 

Prioridades para 2022/2023

Ampliação da 

participação social 

quanto à educação 

permanente

Apoiar processos de tomada de 

decisão sobre o Programa 

CapacitaSUAS, ampliar ação de 

avaliação de cursos para seu 

aprimoramento e realizar debate 

sobre parceria com instituições de 

ensino para a EP no SUAS.

Realizar debate sobre a 

instituição escola nacional do 

SUAS bem como apoiar sua 

instituição e fomentar escolas 

descentralizadas

Fortalecer a ação de 

supervisão técnica



Desafios

Sensibilização e formação dos 

gestores para a compreensão 

da importância da educação 

permanente para o 

cumprimento dos objetivos e 

entregas do SUAS.

Avaliação de cursos –

adequação de linguagem e 

abordagens

Processos de 

recrutamento e 

continuidade da 

formação – perfil –

formação dos gestores 

para atuar nesta ação

Oferta de ações que 

possibilitem 

aprendizagens 

significativas e reflexivas 

e transformação de 

práticas e de valores no 

sentido dos princípios 

de direito e éticos do 

SUAS – envolve 

habilidades, 

conhecimentos e 

atitudes.

Superar ações 

assistencialistas, sem a 

perspectiva do direito. 

Trabalhadores/as –

tempo e disponibilidade 

para realizar ações de 

educação permanente 

incorporados como 

atividade de trabalho.

Ampliação da 

participação social 

quanto à educação 

permanente

Fortalecer a ação de 

supervisão técnica

Compreensão dos 

profissionais e 

gestores sobre as 

entregas do SUAS e o 

seu papel como 

agente que garante 

estes direitos 

Instituir uma escola 

nacional do SUAS e 

fomentar escolas 

descentralizadas

Alcance da rede 

socioassistencial

governamental e não 

governamental

Alcance dos 

profissionais de nível 

médio e fundamental

Reativar a RENEP SUAS

Ampliar parcerias com órgãos 

públicos com competência para 

realizar ações de Educação 

permanente

Propor e avançar em 

novas propostas de 

ações como o programa 

de Residência no SUAS
Aprimorar e avançar com o 

Programa CapacitaSUAS – com 

atenção as dificuldades 

apresentadas, como a questão 

da evasão.

Formação para os 

trabalhadores sobre 

acessibilidade e 

atendimento a pessoa 

com deficiência

Protocolo gestão 

integrada serviço e 

benefício



Comissões
1) Ampliação da participação social quanto à educação permanente

– Comissão responsável por realizar debate e propor ações para apoiar a descentralização e a participação social no tema 
da Educação Permanente no SUAS, com foco prioritário de atuação junto aos NUEP’s. Desafios identificados: Sensibilização 
e formação dos gestores para a compreensão da importância da educação permanente para o cumprimento dos objetivos 
e entregas do SUAS; Trabalhadores/as – tempo e disponibilidade para realizar ações de educação permanente 
incorporados como atividade de trabalho.

2) Realizar debate sobre a instituição escola nacional do SUAS bem como apoiar sua instituição e fomentar escolas 
descentralizadas.

- Comissão responsável por realizar debate e propor diretrizes e ações quanto ao desenvolvimento a nível nacional de ações 
de educação permanente organizadas em estrutura institucional, como as escolas do SUAS. Desafios identificados: Alcance 
da rede socioassistencial governamental e não governamental; Alcance dos profissionais de nível médio e fundamental; 
Formação para os trabalhadores sobre acessibilidade e atendimento a pessoa com deficiência; Propor e avançar em novas 
propostas de ações como o programa de Residência no SUAS

3) Apoiar processos de tomada de decisão sobre o Programa CapacitaSUAS, ampliar ação de avaliação de cursos para seu 
aprimoramento e realizar debate sobre parceria com instituições de ensino para a EP no SUAS.

- Comissão responsável por realizar debate e propor diretrizes e ações quanto ao aprimoramento do Programa CapacitaSUAS, 
tendo em vista os desafios e aprendizados identificados, bem como apoiar no tema de avaliação de cursos e aprimoramento 
das estratégias, em especial quanto a suas linguagens e abordagens e, ainda, apoiar no debate sobre parceria com instituições
de ensino para Educação Permanente no SUAS. Desafios identificados: Aprimorar e avançar com o Programa CapacitaSUAS –
com atenção as dificuldades apresentadas, como a questão da evasão; Avaliação de cursos – adequação de linguagem e 
abordagens; Reativar a RENEP SUAS; Ampliar parcerias com órgãos públicos com competência para realizar ações de Educação 
permanente



Planos de trabalho Comissões NUNEP SUAS
Comissão 1: Não teve reunião entre os membros

Comissão 2: Reunião realizada em 08/11/2022 com os seguintes encaminhamentos:

– Convidar para a próxima reunião a equipe da UNASUS para contar sobre a trajetória da escola na

próxima reunião agendada para o dia 10 de novembro às 14h30;

– A comissão criar um grupo técnico para criação de um curso (início, meio e fim) que aborde

temáticas atrativas para os trabalhadores dentre elas: Saúde do trabalhador pós pandemia,

Precarização dos trabalhadores, Identidade dos trabalhadores do SUAS em entidades, pessoas com

deficiências, Violência familiar e doméstica...Sandra ficou responsável por fazer um levantamento

de temática de curso que seja de interesse dos trabalhadores como representante do CNAS.

Reflexões abordadas pela comissão 2:

Dificuldades encontradas no ensino em EaD, como podemos superar?

Como seria feito um trabalho de sensibilização com gestores e conselheiros quanto a Educação

Permanente

Como podemos alinhar a teoria e a prática aos trabalhadores do SUAS

Material feito pelas equipes da SNAS ainda é um material "bruto" como podemos lapidá-lo e

transformar em um curso de referência aos trabalhadores do SUAS?



Planos de trabalho Comissões NUNEP SUAS

Comissão 3: Reunião realizada em 04/11/2022 com os seguintes encaminhamentos:

– Planejar capacitação de agentes públicos (ex: elaboração de termo de referência, administrativo...);

– Pensar na questão do Orçamento para dá continuidade ao Programa CapacitaSUAS;

– Pensar em possíveis soluções para as problemáticas apresentadas nos slides 8,9 e 10;

– Agendar reunião com os estados que enfrentam dificuldades para contratação de Instituições de

Ensino Superior para entender ainda mais a problemática;

– Após transição de governo pensar em agendar reunião com associação de prefeitos para orientá-

los referente a importância do Sistema Único de Assistência Social com desdobramento para a

Educação Permanente.



Agenda
Ação5 Data/prazo Responsáveis Objetivo

1) Reunião anual com NUEP’s 17 e 18 de Novembro NUNEP/Secretaria Executiva 

NUNEP/Comissão

Em cumprimento ao regimento 

interno a realização da reunião 

annual com NUEP’s SUAS deve 

fortalecer e apoiar na 

consolidação destas instâncias 

de forma descentralizada.

2) Revisão e contribuições no 

documento de supervisão 

técnica –mapeamento

A partir de 20 de dezembro Membros Apoiar na elaboração de 

orientação sobre supervisão 

técnica no SUAS

3) Elaborar plano de trabalho por 

Comissão

Até 15 de dezembro Membros de cada comissão Apoiar o plano de trabalho do 

NUNEP SUAS para o ano de 

2023.

4) Reunião 2023 2° semana de fevereiro de 2023 Membros Indicativo de data para primeira

reunião de 2023.



Obrigada!

Secretaria Executiva do Núcleo Nacional de Educação Permanente do SUAS

Coordenação-Geral de Gestão do Trabalho e Educação Permanente

Departamento de Gestão do SUAS

Secretaria Nacional de Assistência Social

Ministério da Cidadania


